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Resumo
No presente artigo de revisão, a variedade de interações que as culturas humanas mantêm com os animais 

é abordada pela perspectiva da Etnozoologia, ramo da Etnobiologia que investiga os conhecimentos, signi� -
cados e usos dos animais nas sociedades humanas. São discutidos os seguintes temas: de� nição, fundamentos 
e histórico da etnozoologia; áreas de estudo; aplicabilidade do conhecimento etnozoológico; e aspectos éticos 
da pesquisa etnozoológica. Como abordagem cientí� ca, a etnozoologia pode ser uma ferramenta interpretativa 
valiosa quando se estudam as interações entre humanos e animais em uma determinada região.
Unitermos: etnozoologia, etnotaxonomia, conhecimento tradicional, cultura

Abstract
The interactions between humans and animals: the contribution of ethnozoology. In this review 

paper, the variety of interactions established between human cultures and animals is approached through the 
perspective of ethnozoology. As a branch of ethnobiology, ethnozoology investigates the knowledge, uses, 
and signi� cance of animals in human societies. The following subjects are discussed: de� nition, foundations 
and history of ethnozoology, study areas, applicability of ethnozoological knowledge, and ethical aspects of 
research. As a scienti� c approach, ethnozoology is useful as a valuable interpretative tool when the interactions 
between humans and animals of a given region are to be studied.
Key words: ethnozoology, ethnotaxonomy, traditional knowledge, culture

Introdução

Os seres humanos possuem uma conexão emocio-
nal inata (portanto, genética) com as demais espécies 
da Terra (Wilson, 1989). Esta ligação emotiva varia da 

atração à aversão, da admiração à indiferença. A inter-
dependência da espécie humana com os demais ele-
mentos bióticos da Natureza tem sido explicada pela 
hipótese da bio� lia, segundo a qual o homem teve 99% 
de sua história evolutiva intimamente envolvida com 
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outros seres vivos, tendo desenvolvido um signi� ca-
tivo sistema informacional acerca das espécies e do 
ambiente, que se traduz nos saberes, crenças e práti-
cas culturais relacionados com a fauna de cada lugar. 
Desse modo, as atitudes do homem direcionadas aos 
animais evoluíram bem antes das primeiras tentativas 
de representá-los tanto nas artes e na história quanto 
nas ciências (Sax, 2001).

O conjunto complexo de interações que as cul-
turas humanas mantêm com os animais pode ser 
abordado por meio de diferentes recortes cientí� cos, 
a depender da linha teórica considerada (Begossi, 
1993). O presente artigo faz opção pela perspectiva da 
Etnozoologia, também denominada de conhecimento 
zoológico tradicional ou conhecimento zoológico indí-
gena. A etnozoologia faz parte de um campo de estudo 
mais abrangente, a Etnobiologia. Quando se discutem 
os fundamentos teórico-metodológicos da etnobiolo-
gia, por extensão também são analisados aqueles rela-
cionados com a etnozoologia. 

Surgida do campo da sociolingüística e da antro-
pologia cognitiva (particularmente da Etnociência), a 
etnobiologia é um campo de pesquisa multidisciplinar 
que investiga as diversas percepções culturais da rela-
ção homem/natureza, assim como a maneira e � nali-
dade como estas percepções são ordenadas e classi� -
cadas pelas sociedades por meio da linguagem (Posey, 
1987; Begossi, 1993). Valendo-se dos paradigmas e da 
epistemologia da ciência moderna, da qual faz parte, a 
etnobiologia fornece um arcabouço teórico para interli-
gar diferentes áreas das ciências sociais e naturais com 
outros sistemas de conhecimentos não-acadêmicos. As 
di� culdades de se delimitar o campo cientí� co da et-
nobiologia e, por conseguinte, da etnozoologia, estão 
fundadas em sua natureza multidisciplinar e em seu re-
cente desenvolvimento teórico-metodológico (Diegues 
e Arruda, 2001). As ferramentas de que dispõe per-
tencem a diferentes campos cientí� cos (antropologia, 
sociologia, lingüística, história, geogra� a, ecologia, 
zoologia etc.). No entanto, as práticas etnocientí� cas 
estão evoluindo e consolidando-se em um método que 
emerge de campos interdisciplinares por meio de cru-
zamentos de saberes que geram novos campos e novos 
cruzamentos, diferentes da simples interface biológico/

antropológico. As conexões (vínculos transversais) rea-
lizadas a partir do cruzamento dessas disciplinas levam 
a análises mais abrangentes no âmbito sócio-cultural, 
ecológico, econômico, entre outros (Marques, 2002). 
Do ponto de vista epistemológico, isto é de suma im-
portância, pois começa a se con� gurar uma resposta 
concreta à crise do paradigma cartesiano de disciplinas 
gerando disciplinas (Bandeira, 2001).

Ao mostrar os diferentes modos em que o conhe-
cimento sobre o mundo natural está organizado em 
todo grupo humano, a etnobiologia oferece um tipo de 
relativismo pelo qual é possível reconhecer outros mo-
delos de apropriação da natureza não necessariamente 
baseados no racionalismo e pragmatismo da ciência vi-
gente (Bandeira, 2001). A etnobiologia também serve 
de mediadora entre as diferentes culturas ao assumir 
seu papel como disciplina dedicada à compreensão e 
respeito mútuo entre os povos (Posey, 1987).

A manifestação do conhecimento zoológico tra-
dicional remonta ao tempo em que os primeiros homi-
nídeos tomaram interesse pelas espécies animais com 
as quais conviviam e das quais dependiam para sua 
sobrevivência simbólica e material. Com o objetivo 
de chamar a atenção para a pesquisa etnozoológica, o 
presente artigo visa apresentar um breve relato sobre a 
contribuição desta abordagem cientí� ca na compreen-
são das interações entre os seres humanos e os animais. 
Àqueles que se interessam pelo tema em questão, suge-
re-se uma leitura pormenorizada da literatura referen-
ciada no � nal do artigo.

Defi nição, Fundamentos e Histórico da 
Etnozoologia

O termo etnozoologia surgiu nos Estados Unidos 
no � nal do século XIX, tendo sido cunhado e de� nido 
por Mason (1899) como “a zoologia da região tal como 
narrada pelo selvagem”. Ao investigar as técnicas de 
caça de alguns povos indígenas norte-americanos, Ma-
son dissera que toda a fauna de uma dada região, direta 
ou indiretamente, entra na vida e pensamento de um 
povo. Na literatura, porém, o termo só apareceu em 
1914 no artigo intitulado Ethnozoology of the Tewa In-
dians, de Henderson e Harrington. A etnozoologia não 
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teve o mesmo caminho da etnobotânica, cuja posição 
foi constantemente consolidada – os números indicam 
(no que se refere às publicações) uma razão maior que 
2:1 a favor da etnobotânica (Hunn, 2001). Isso pode ter 
acontecido devido à excessiva subdivisão proposta por 
Mason em seu texto original ou em seu modo de ver a 
etnozoologia, uma vez que ele a considerou como parte 
de uma área de pesquisa mais ampla, a zootecnia. Tal-
vez, por este motivo, seu texto tenha caído no esqueci-
mento e a origem do termo seja atribuída a Henderson 
e Harrington (1914), que realizaram uma breve demar-
cação etnográ� ca dos Tewa, seguida por uma descrição 
narrativa dos usos dos animais e uma apresentação do 
sistema nativo de classi� cação zoológica.

Uma vez que o pre� xo etno se refere ao sistema de 
conhecimento e cognição típicos de uma dada cultura 
(Sturtevant, 1964), a etnozoologia diz respeito ao estu-
do dos conhecimentos, signi� cados e usos dos animais 
nas sociedades humanas (Overal, 1990). Segundo Mar-
ques (2002), a etnozoologia pode ser de� nida como o 
estudo transdisciplinar dos pensamentos e percepções 
(conhecimentos e crenças), dos sentimentos (represen-
tações afetivas) e dos comportamentos (atitudes) que 
intermedeiam as relações entre as populações huma-
nas que os possuem com as espécies de animais dos 
ecossistemas que as incluem. Parafraseando Campos 
(1994), traduz-se como o estudo da ciência zoológica 
do “Outro”, construída a partir do referencial de sabe-
res da Academia. Ou, ainda, o estudo do que os indiví-
duos sabem sobre os animais que não é ensinado pela 
ciência (Ellen, 1997). 

O processo de formação do campo da etnobiologia 
e, por conseguinte, da etnozoologia, foi estudado por 
Clément (1998). Para este autor, três fases, denomina-
das pré-clássica, clássica e pós-clássica, testemunham 
tanto as mudanças de atitude quanto o enfoque teórico-
metodológico dos pesquisadores ao longo do tempo. 

A fase pré-clássica diz respeito aos primeiros 
trabalhos e de� nições do campo de estudo, quando os 
pesquisadores (etnólogos e antropólogos) centravam-
se especialmente nos aspectos de ordem econômica das 
relações homem/natureza (Harshberger, 1896; Mason, 
1899; Durkheim e Mauss, 1903; Castetter, 1944; Mal-
donado-Koerdell, 1940; Baker, 1941; Rousseau, 1948). 

Aqui, o interesse estava no modo como os seres hu-
manos aproveitavam os animais, prevalecendo listas 
com nomes comuns, seus equivalentes na taxonomia 
acadêmica e os possíveis usos que lhes davam as cultu-
ras sob análise. A maioria das pesquisas etnozoológicas 
realizadas na primeira metade do século XX foi guiada 
pela abordagem utilitarista dos recursos. A este tipo de 
investigação etnobiológica, Conklin (1954) dizia tra-
tar-se “mais apropriadamente de botânica (ou zoologia) 
com notas de etnologia”. 

A fase clássica inicia-se na década de 1950, quan-
do os pesquisadores começaram a realizar estudos cen-
trados nos aspectos cognitivos, buscando registrar, por 
meio de análises semânticas (Harris, 1976), o signi� ca-
do atribuído por uma dada sociedade às espécies bioló-
gicas (reais e/ou imaginárias, tal como são percebidas e 
classi� cadas pelos seres humanos) presentes nos ecos-
sistemas. O marco da pesquisa etnobiológica orientada 
cognitivamente foi a tese de doutorado de Conklin, em 
1954, sobre a relação da etnia Hanunóo (Ilha Mindoro, 
Filipinas) com o mundo das plantas. Trata-se da pri-
meira descrição de um sistema de classi� cação etno-
botânico de uma sociedade sem escrita. A partir desse 
momento, os pesquisadores começaram a considerar a 
botânica e a zoologia acadêmicas como secundárias e 
passaram a dar mais ênfase à percepção nativa dos or-
ganismos vivos. 

Nesta fase, os pesquisadores desenvolveram estu-
dos sobre etnobiossistemática seguindo princípios te-
óricos e metodológicos que se diferenciavam em duas 
abordagens básicas: de um lado, os intelectualistas ou 
cognitivistas, que enfatizavam os princípios da etno-
taxonomia como marginalmente in� uenciados pelos 
interesses e usos dos indivíduos (Lévi-Strauss, 1989; 
Berlin, 1973, 1992); por outro, os utilitaristas, que des-
tacavam as estruturas e conteúdos das categorias etno-
biológicas que são moldados pelo interesse cultural, 
experiência e uso (Hunn, 1982; Clément, 1995). Um 
dos temas recorrentes na etnobiologia é a discussão 
sobre a existência ou não de regras ou princípios uni-
versais de percepção e classi� cação (Begossi, 1993). 
No entanto, a maioria dos etnobiólogos reconhece hoje 
o valor tanto dos aspectos cognitivos quanto dos uti-
litários na pesquisa etnobiológica – os povos classi� -
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cam e utilizam os recursos ao mesmo tempo. Toledo 
(1991) foi enfático ao a� rmar que, ao explorar apenas 
os aspectos cognitivos, o investigador etnobiólogo não 
faz uma conexão com os problemas práticos dos povos 
ou com o conjunto de recursos naturais (incluindo os 
componentes não bióticos) que o nativo conhece, usa 
e maneja. O autor diz que a obsessão em separar os 
fenômenos intelectuais de suas � nalidades práticas é o 
primeiro aspecto a ser suprimido.

A fase clássica perdurou até a década de 1980, 
quando então tem início o período pós-clássico que se 
caracteriza por uma maior cooperação entre cientistas 
e povos tradicionais, dando-se ênfase em investigações 
sobre manejo participativo dos recursos biológicos, 
processos de domesticação de animais, movimento 
pelos direitos de propriedade intelectual, repartição 
de benefícios, leis de acesso aos recursos genéticos e 
ao conhecimento tradicional associado, entre outros 
temas (Brush, 1996; Cunningham, 1996; Baumann et 
al., 1996; Posey, 1999; Diegues e Viana, 2000; Garay 
e Becker, 2006).   

Áreas de Estudo da Etnozoologia

Ao enfatizar que o estudo da etnozoologia começa 
em casa, Overal (1990) chamou a atenção para fenôme-
nos etnozoológicos de nossa própria cultura, uma vez 
que tradicionalmente se considerava sempre aquelas 
sociedades culturalmente distantes. O autor faz refe-
rência a alguns dos grupos e/ou fenômenos que podem 
ser estudados desde uma perspectiva etnozoólogica, 
tanto em culturas ocidentais quanto nas tradicionais, 
como os domadores e treinadores de animais, chama-
dores de gado, admiradores de cachorros e outros pets, 
caçadores, criadores de galos-de-briga e outros animais 
para esporte e jogos de azar, King Kong, Moby Dick, 
Batman, Homem-Aranha, ursinhos de pelúcia e outros 
animais “fo� nhos” etc. 

Os etnozoólogos vêm centrando esforços nas se-
guintes áreas de pesquisa: a) percepção cultural e sis-
temas de classi� cação etnozoológicos (Fleck et al., 
1999; Holman, 2005; Mourão et al., 2006); b) impor-
tância e presença dos animais nos contos, mitos e cren-
ças (Lewis, 1991; Descola, 1998; Karadimas, 1999); c) 

aspectos biológicos e culturais da utilização dos ani-
mais pelas sociedades humanas (Morris, 1967; Gunn-
thorsdottir, 2001); formas de obtenção e preparo das 
substâncias orgânicas extraídas dos animais para � ns 
diversos (cosmética, ritualística, medicinal, alimentar 
etc.) (Valenzuela, 1996; Costa-Neto, 2000, 2007; Pes-
soa et al., 2002; Motta, 2003); d) domesticação, veri� -
cando as bases culturais e as conseqüências biológicas 
do manejo dos recursos faunísticos ao longo do tempo 
(Haudricourt, 1977; François, 1988; Digard, 1992); e) 
heterogeneidade biológica e processos cognitivos en-
volvidos no manejo e conservação dos recursos (Fleck 
e Harder, 2000); técnicas de coleta e seu impacto sobre 
as diferentes populações animais (Balée, 1985; Quija-
no-Hernández e Calmé, 2002; Martins e Souto, 2006; 
Souto, 2007).

Pode-se, ainda, investigar fenômenos que vão 
além da simples interface biologia/antropologia, como 
etnocriptozoologia, ou o estudo dos conhecimentos 
tradicionais referentes a animais lendários e míticos 
(Manlius, 1996; Burney e Ramilisonina, 1999); zoos-
semiótica, que se refere à função cultural dos símbolos 
animais (Hanke, 1951; Urton, 1985; Ronecker, 1997; 
Shepard, 1997); zoofarmacognosia, ou o uso de subs-
tâncias de valor medicinal pelos animais (Robles et al., 
1995; Beattie e Erhlich, 2001); terapia animal assisti-
da, na qual o animal participa como co-terapeuta no 
tratamento e melhora de várias condições debilitantes 
(Beck e Katcher, 1984; Silveira, 1998; Becker, 2003); 
zooerastia, ou conexão erótico-sexual com os animais 
(Dekker e Vincent, 1994; Levy, 2003); movimento pe-
los direitos dos animais (Parker, 1993), entre outros.

No entanto, os estudos relacionados com siste-
mas de classi� cação etnozoológicos atraem um bom 
número de pesquisadores (Atran, 1990; Mourão, 2000; 
Berlin, 2006), uma vez que existe uma necessidade in-
telectual inerente ao ser humano em demandar ordem 
no Universo (Lévi-Strauss, 1989). Neste sentido, os 
seres humanos respondem à diversidade faunística de 
seu ambiente agrupando os animais pelas semelhan-
ças e separando-os pelas diferenças (Brown e Chase, 
1981). Os estudos em etnotaxonomia evidenciam que 
o problema principal sempre foi o de encontrar quais 
as diferenças ou semelhanças que poderiam revelar-se 



Revista Biotemas, 20 (4),  dezembro de 2007

103As interações entre os seres humanos e os animais: a contribuição da etnozoologia

verdadeiramente importantes para � ns de classi� cação. 
Para Berlin (1992), o princípio organizador básico da 
classi� cação etnobiológica é hierárquico, uma vez que 
grupos reconhecidos de maior ou menor inclusividade 
são arranjados hierarquicamente – os taxa que ocorrem 
como membros da mesma categoria etnobiológica são 
sempre mutuamente excludentes.

Percebendo-se que o conhecimento etnobiológi-
co não se enquadra em categorias e subdivisões preci-
samente de� nidas como as que a Biologia acadêmica 
tenta organizar, os conceitos e relacionamentos estabe-
lecidos pelas sociedades humanas nas e entre as cate-
gorias cognitivas (p. ex., grupos de animais percebidos 
e classi� cados como semanticamente distintos) devem 
ser inferidos a partir de uma abordagem metodológica 
que permita ao investigador “descobrir” aqueles para-
digmas conceituais próprios e únicos de cada sociedade 
ao invés de impô-los às culturas (Posey, 1987). 

A percepção, identi� cação e classi� cação dos ele-
mentos faunísticos por parte de uma dada sociedade são 
in� uenciadas tanto pelo signi� cado emotivo quanto pe-
las atitudes culturalmente construídas direcionadas aos 
animais (Nolan e Robbins, 2001). O comportamento 
humano frente aos animais é formado pelo conjunto de 
valores, conhecimentos e percepções, bem como pela 
natureza das relações que os seres humanos mantêm 
com esses organismos (Drews, 2002). Nolan e Robbins 
(2001) observaram que as conexões zoofílicas (aqui 
relacionadas com sentimentos ambíguos de atração e 
repulsa pelos animais) e as representações afetivas, as 
quais são culturalmente aprendidas, desempenham pa-
péis importantes na estruturação cognitiva dos domí-
nios semânticos etnozoológicos (p. ex., Aves, Peixes, 
Cobras, Insetos etc. ou os termos êmicos equivalentes, 
como bicho de pena, bicho de escama, bicho de couro 
etc.). Isso explica, por exemplo, porque em diferentes 
contextos sócio-culturais vários animais não sistemati-
camente relacionados (ratos, morcegos, lagartos, ser-
pentes, sapos, moluscos, lesmas, minhocas, escorpiões, 
aranhas, entre outros) são identi� cados e rotulados 
como “insetos” devido às atitudes culturalmente asso-
ciadas ao termo “inseto”, que geralmente é percebido 
como signi� cando um animal nocivo, perigoso, re-
pugnante e transmissor de doenças (Costa-Neto, 1999; 

Morris, 2004). Ou porque comunidades pesqueiras in-
cluem uma variedade de organismos na categoria dos 
peixes ou dela excluem os peixes “reais” (Akimichi, 
1978; Bahuchet, 1992; Paz e Begossi, 1996; Costa-
Neto, 2001). É preciso reconhecer, portanto, que em 
estudos de classi� cação etnozoológica, a inclusão ou 
exclusão de uma espécie animal em um dado domínio 
semântico segue critérios diversos, complexos e multi-
facetados: anatômicos, ecológicos, simbólicos, éticos, 
econômicos, práticos, educativos, entre outros (Jara, 
1996). 

Nolan e Robbins (2001) corroboram a idéia de que 
o número de léxicos utilizados em diferentes domínios 
de um mesmo idioma varia em função da ênfase cultu-
ral ou da importância prática. Isto é, existe uma forte 
correlação positiva entre importância cultural e grau 
de diferenciação léxica. Um estudo desenvolvido com 
os índios Pankararé que vivem na região Nordeste do 
Estado da Bahia, Brasil, revelou aspectos importantes 
sobre o modo como eles percebem, classi� cam e mane-
jam os insetos reconhecidos como “abeias”, lexema sob 
o qual estão reunidos os himenópteros que produzem e 
estocam mel (abelhas e vespas melíferas eussociais). 
Foram registradas 23 etnoespécies de “abeias”, classi-
� cadas em três táxons intermediários dependendo da 
presença ou ausência e da perda ou retenção do ferrão: 
família ou linha do exu (Vespidae, Polistinae, Epiponi-
ni), com sete etnoespécies; família da oropa (Apidae, 
Apinae), com apenas um representante (Apis mellifera 
scutellata); e família da arapuá (Apidae, Meliponinae), 
com 15 etnoespécies. Além disso, esses insetos são 
categorizados em “abeias mansas” e “abeias brabas” 
segundo o nível de agressividade (Costa-Neto, 1998). 
Todas as “abeias” são consideradas seres encantados e 
aparentemente estão protegidas da exploração huma-
na por espíritos guardiões dos recursos naturais locais 
chamados Encantados.

Aplicabilidade do Conhecimento Etnozo-
ológico

Os conhecimentos tradicionais de povos indíge-
nas e comunidades locais vêm ganhando atenção em 
todo o mundo, uma vez que complementam o conheci-
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mento cientí� co em diferentes áreas, como pesquisa e 
avaliação de impacto ambiental, manejo de recursos e 
desenvolvimento sustentável (Morin-Labatut e Akhtar, 
1992; Zwahlen, 1996). Os estudos etnobiológicos têm 
revelado que as culturas tradicionais possuem modelos 
cognitivos de manipulação dos recursos naturais, o que 
pode indicar caminhos para uma utilização alternati-
va do ambiente (Posey, 1982; Scheps, 1993). Quando 
conhecimento ecológico tradicional (TEK) e conhe-
cimento cientí� co são usados de modo apropriado e 
complementar, ambos os sistemas de conhecimento 
fornecem uma ferramenta poderosa para manejar recur-
sos naturais e poder alcançar o desenvolvimento sus-
tentável (Daniels e Vencatesan, 1995). Desconsiderar 
a diversidade cultural signi� ca ignorar possibilidades 
múltiplas no momento de se de� nir novas estratégias 
de desenvolvimento (Bergamasco e Antuniassi, 1998), 
pois quando as comunidades locais não são envolvidas 
no processo, torna-se difícil, se não impossível e mais 
oneroso para os planejadores e tomadores de decisão, 
identi� car e entender os valores ecológico, social, cul-
tural, econômico e espiritual dos vários componentes 
do ambiente (Sallenave, 1994). 

Considerando que o conhecimento zoológico tra-
dicional é o resultado de muitas gerações de saberes acu-
mulados, experimentação e troca de informação (Ellen, 
1997), espera-se que os conhecimentos que sociedades 
indígenas e tradicionais possuem sobre o comporta-
mento, hábitos alimentares e reprodução dos animais 
silvestres possam ser aproveitados tecnicamente para 
acumular informação zoológica e iniciar ensaios de ma-
nejo e uso sustentável das espécies (Martínez, 1995). 
Por exemplo, o conhecimento etnozoológico de guarda-
parques, guardas-� orestais e demais indivíduos que vi-
vem e/ou circulam dentro de Unidades de Conservação 
(UCs) deveria ser levado em consideração no momento 
de se de� nir estratégias de conservação e no processo 
de elaboração dos planos de manejo para novas UCs, 
principalmente porque esses indivíduos geralmente são 
moradores locais e podem ter bons conhecimentos so-
bre aspectos da composição, ecologia e comportamen-
to da fauna local (Diegues, 1996). Conhecimento local 
e informação cientí� ca deveriam ser combinados para 
solucionar problemas de natureza prática, como, por 
exemplo, as parcerias no desenvolvimento de planos 

de manejo, implicando apresentação de uma lista de 
espécies ou de uma compilação das possíveis espécies 
ocorrentes em uma área, melhorando o nível de infor-
mação a ser apresentado nas estratégias de conservação 
(Ortiz, 1999). Além disso, investigações sobre usos re-
gionais de animais, por exemplo, contribuem para que 
a fauna silvestre seja devidamente valorizada não só do 
ponto de vista ecológico, mas também econômico e so-
cial, além de fornecer subsídios para a implementação 
de gerenciamento ambiental e conservação das espé-
cies embasados numa realidade social (Cullen Junior et 
al., 2000; Rocha-Mendes et al., 2005). Neste sentido, 
a etnozoologia tem sido uma ferramenta interpretativa 
valiosa quando se estudam as interações entre humanos 
e animais em uma determinada região (Pedrosa Júnior 
e Sato, 2003; Conforti e Azevedo, 2003).

Em estudos de levantamentos faunísticos, os po-
vos nativos podem ser treinados para serem parataxo-
nomistas e� cientes, auxiliando nos esforços para do-
cumentar e avaliar a biodiversidade. Desse modo, os 
pesquisadores que lidam com biologia da conservação 
necessitam reconhecer e abraçar as oportunidades for-
necidas ao se trabalhar diretamente com populações 
tradicionais (Sheil e Lawrence, 2004). Mesmo porque 
não se pode falar de biodiversidade separando-a da di-
versidade cultural (Sachs, 1997). Hoje, muitos conser-
vacionistas reconhecem que a maioria da diversidade 
biológica do planeta é encontrada em paisagens ocupa-
das pelo homem. Por outro lado, a própria diversidade 
cultural também se encontra fortemente ameaçada pela 
imposição dos modelos culturais dominantes (Lévê-
que, 1999).

Em geral, os etnozoólogos quase sempre se im-
pressionam pela coerência dos saberes e práticas que 
as populações tradicionais possuem e demonstram, em 
graus diversos, sobre as espécies de animais com as 
quais convivem e interagem. Por exemplo, os povos 
que praticam atividade de caça geralmente conhecem 
bastante sobre anatomia animal e dão atenção especial 
aos ingredientes encontrados no estômago da caça. Eles 
também são observadores sagazes de muitos aspectos 
do comportamento animal, incluindo alimentação, ni-
cho e hábitos sexuais (Posey, 1996). Entre os Kayapó, 
o temor a espíritos de animais enraivecidos pela caça 
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excessiva estimula a exploração de espécies mais nu-
merosas. O costume de evitar a caça dos animais es-
pecialmente atraentes pode vir a ser um mecanismo de 
seleção genética: a proteção de espécimes fenotipica-
mente superiores melhora, ao longo do tempo, a fauna 
da área de entorno à aldeia (Posey, 1996). 

Com relação aos conhecimentos tradicionais so-
bre insetos (etnoentomologia), poder-se-ia aprender 
com os cientistas não acadêmicos um conjunto de in-
formações valiosas sobre tinturas, óleos, corantes, in-
seticidas e essências naturais, remédios, comidas, re-
pelentes, além de outros temas de interesse econômico 
(Posey, 1986). Poder-se-ia, também, descobrir muito 
do comportamento e das interações que ainda são des-
conhecidos pela Ciência para a maioria das espécies 
de insetos. Ainda, os conhecimentos tradicionais sobre 
os ciclos de vida dos insetos considerados pragas, bem 
como seu nicho e o momento exato para combatê-los, 
podem trazer soluções ecologicamente sustentáveis 
para um controle biológico adequado (Altieri, 2002). 
Por exemplo, o fogo não é o único modo de manejo 
praticado em área de cerrado por povos indígenas. Os 
Kayapó intencionalmente espalham ninhos de Azteca 
sp. em seus campos de cultivo para que as saúvas (Atta 
spp.) não desfolhem os plantios (Posey, 1987).  

Os estudos sobre etnoictiologia desenvolvidos 
em comunidades de pescadores artesanais do Brasil e 
exterior demonstram que os indivíduos acumulam, ao 
longo de gerações, um so� sticado conhecimento so-
bre os peixes, que inclui desde aspectos de ecologia 
e taxonomia a aspectos etológicos e utilitários diver-
sos (Akimichi, 1978; Johannes, 1981; Royero, 1989; 
Petrere Júnior, 1990; Van Velthem, 1990; Begossi e 
Garavello, 1990; Begossi e Braga, 1992; Begossi e Fi-
gueiredo, 1995; Ribeiro, 1995; Paz e Begossi, 1996; 
Sampaio et al., 2006). A este respeito, Petrere Júnior 
(1990) diz: “Os Kayapó conhecem bastante os hábitos 
alimentares, reprodutivos e migratórios dos peixes, têm 
nomes para todas as espécies que coletei, incluindo as 
formas diminutas e parecem conhecer bem os efeitos 
das enchentes sobre os estoques”. Um dos estudos de 
abordagem mais ampla no campo da etnoictiologia foi 
desenvolvido por Marques (1991) com os pescadores 
do Complexo Estuarino-Lagunar Mundaú-Manguaba, 

em Alagoas. Este autor deu atenção especial a três as-
pectos do conhecimento dos pescadores sobre os pei-
xes: etnotaxonomia, distribuição espacial e temporal 
e ecologia tró� ca. De modo resumido, as principais 
conclusões são: a) os pescadores categorizam os peixes 
de seu universo íctico por meio de sistemas classi� -
catórios múltiplos, inclusive em bases taxonômicas e 
ecológicas; b) os pescadores compartilham um modelo 
so� sticado de con� guração espacial e da organização 
temporal de seu ambiente e comportam-se de acordo, 
inclusive incrementando pontualmente a produtivi-
dade; c) os pescadores possuem modelos tró� cos que 
incluem os peixes de uma forma detalhada, padroniza-
da e coerente, inclusive sobrepondo-se muito bem aos 
modelos tró� cos presentes na literatura. Desse modo, 
o conjunto de informações teórico-práticas que as co-
munidades de pescadores artesanais apresentam sobre 
o comportamento, hábitos alimentares, reprodução e 
ecologia dos peixes, oferece uma rica e desconhecida 
fonte de informações sobre como manejar, conservar e 
utilizar os recursos naturais de maneira mais sustentá-
vel (Costa-Neto, 2001).

Aspectos Éticos da Pesquisa Etnozoológica

Todo pesquisador tem o dever moral de cumprir 
determinados princípios éticos aos quais está submeti-
do. Ao abordar indivíduos sujeitos de pesquisa, o pes-
quisador deve ter em mente a responsabilidade moral de 
respeitar os valores culturais, as crenças, os hábitos e as 
religiões dos povos sob estudo (Azevêdo, 2001). Tais 
princípios baseiam-se em valores que se encontram em 
documentos internacionais, como a Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos, o Código de Nuremberg 
e a Declaração de Helsinki. Além disso, a Sociedade 
Internacional de Etnobiologia (SIE) possui um código 
de ética, o qual tem sido adotado pelos membros da 
Sociedade Brasileira de Etnobiologia e Etnoecologia 
(SBEE).

A etnozoologia, assim como a etnobotânica e demais 
subáreas do campo etnocientí� co, encontram-se imersas 
em uma complexa rede de relações sociais, políticas e 
de poder; relações que cada dia estão mais vinculadas a 
processos globais (Alexiades, 1999). Nos últimos anos, 
o conhecimento tradicional tem sido considerado como 
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uma vasta, embora ameaçada, fonte de informação com 
múltiplos benefícios reais e potenciais para com as comu-
nidades locais e em nível global. O fato de o etnozoólo-
go geralmente trabalhar com conhecimentos tradicionais 
e recursos genéticos, os quais podem ser considerados 
em muitos âmbitos como potencialmente comercializá-
veis, implica diversos aspectos éticos, legais e políticos 
que devem ser assumidos, respeitados e seguidos. Albagli 
(2005) alega que os conhecimentos de povos indígenas 
e outras populações tradicionais despertam um interesse 
crescente nas indústrias que atuam em áreas associadas às 
biotecnologias, ao servirem como verdadeiros “atalhos” 
para as atividades de bioprospecção. 

A questão da propriedade do conhecimento e dos 
direitos de uso, tanto para � ns comerciais quanto aca-
dêmicos, deveria ser considerada como um novo para-
digma na relação entre cientistas e comunidades locais. 
No Brasil, a Medida Provisória (MP) � 2.186-16, de 
agosto de 2001, estabelece as normas legais para re-
gular o acesso aos recursos genéticos e conhecimen-
to tradicional associado no território nacional (Brasil, 
2006). Desse modo, documentar o conhecimento etno-
zoológico nunca pode ser ético se os direitos de pro-
priedade intelectual dos produtores e depositários de tal 
saber são ignorados mediante registros e patentes de 
terceiros, ou se a informação � ca inacessível à própria 
comunidade. Recomenda-se a leitura pormenorizada 
da MP para maiores esclarecimentos acerca das regras 
de acesso legal ao patrimônio genético e conhecimento 
tradicional associado.  

Com relação aos animais estudados, o pesquisador 
etnozoólogo deve assegurar-se que nenhuma espécie 
ou hábitat possa ver-se ameaçado como conseqüência 
dos resultados de seu trabalho. Parafraseando Argueta 
(1999), o etnozoólogo de hoje tem o dever de ser perti-
nente frente aos sujeitos e objetos de estudo, ter imagi-
nação e criatividade, solidi� car a solidariedade com os 
povos, as culturas e as sociedades (o que não implica 
incondicionalidade) e ser relevante e crítico.

Considerações Finais

O pesquisador interessado em realizar estudos 
etnobiológicos necessita obter treinamento teórico-me-

todológico tanto das ciências sociais quanto das ciên-
cias naturais, investigando os fenômenos de sua área 
de interesse para formular hipóteses mais so� sticadas 
e gerar novos paradigmas (Posey, 1987). Desse modo, 
estará habilitado a trabalhar com ferramentas e ques-
tões intrínsecas de ambas as ciências para, segundo 
Toledo (1991), registrar as relações cognitivas e com-
portamentais que permitem que os povos se apropriem 
dos recursos naturais.

O corpus etnozoológico (repertório total de sím-
bolos, conceitos, percepções e comportamentos sobre 
os animais) é transmitido de geração a geração princi-
palmente por meio da tradição oral, a qual é um veícu-
lo importante para a difusão de informações biológicas 
(Posey, 1987). Este conjunto de conhecimentos, que de 
fato é a expressão de um dado saber pessoal ou comu-
nal, é também a síntese histórica e cultural transforma-
da em realidade na mente das pessoas (Toledo, 1991). 
Grande parte desse saber encontra-se codi� cado nos 
mitos e lendas das sociedades tradicionais, indígenas e 
locais. Saber decodi� cá-lo corretamente é fundamental 
para se compreender como funciona não apenas a lógi-
ca e a organização cognitiva dos domínios etnozooló-
gicos concretos, mas também todo o sistema integral na 
explicação e representação da realidade (cosmovisão e 
modelo conceitual do mundo), construída culturalmen-
te por determinada sociedade.

É importante que se tenha em mente que o conhe-
cimento zoológico tradicional é sempre situacional e 
modi� cável. Ele pode variar qualitativa e quantitativa-
mente, inclusive de acordo com o gênero, faixa etária 
e nível de empatia com o animal (Ellen, 1997). Sobre 
este último aspecto, estudos demonstram que o fator 
emocional é quem direciona a percepção e a quantida-
de de informações disponíveis sobre determinado ob-
jeto (Anderson, 1996). Se um animal é culturalmente 
percebido como feio, nojento e potencialmente capaz 
de transmitir doenças, provavelmente muito pouco se 
saberá a seu respeito (Souza e Souza, 2006). Assim, 
quanto maior a empatia sobre um dado elemento, tanto 
maior deverá ser a probabilidade de o observador rela-
cionar-se com ele e de prover informações. A fascina-
ção pelos animais está associada com um maior conhe-
cimento sobre sua biologia (Drews, 2002).
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